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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 50ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 16 DE OUTUBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e quatro minutos, do dia dezesseis de outubro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, José Agripino, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Amorim, José Pimentel, Sérgio Souza e Cyro Miranda, e das Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Deputado Valtenir Pereira. Dispõe sobre o processamento de recursos no âmbito da Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2013, com uma Emenda de Redação. Resultado: Aprovado Parecer Favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2013, com a Emenda nº 1-CAS. A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em Decisão Terminativa. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 307, de 2013 - Complementar - Não Terminativo - Autoria: Senador Pedro Simon. Altera dispositivos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que "Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 307, de 2013. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senador José Pimentel. ITEM 3 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, de 2011 - Terminativo - Autoria: Senadora Ana Rita. Altera o caput do art. 136 da CLT, para determinar que a concessão de férias do trabalhador seja precedida de consulta pelo empregador sobre a data de seu gozo. TRAMITA EM CONJUNTO - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, de 2011 - Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella. Altera o art. 136 da 'Consolidação das Leis do Trabalho', aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a concessão de férias dos empregados membros de uma mesma família. - Relatório: Pela aprovação da Emenda de iniciativa do Senador Cyro Miranda ao

Substitutivo aprovado em Turno Único, oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011. Resultado: Aprovado, em Turno Suplementar, o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, com a Emenda do Senador Cyro Miranda. Relatoria: Senador Paulo Paim. Assume a presidência eventual o Senador Cyro Miranda. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares. Modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências, para fixar a contribuição do PIS/PASEP para as pessoas físicas, urbanas e rurais, na condição de empregadoras e para estender aos seus empregados o pagamento do abono salarial anual. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012. Resultado: Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012, sob a Presidência Eventual do Senador Cyro Miranda. Relatoria: Senador Waldemir Moka. Retorna à presidência o Senador Waldemir Moka. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Vital do Rêgo. Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para dar maior transparência à cláusula indenizatória desportiva do contrato especial de trabalho desportivo, assim como exigir que percentual desta seja utilizado para a quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012. Resultado: Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012. Relatoria: Senador Sérgio Souza. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Valdir Raupp. Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Armando Monteiro. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 242, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Fernando Collor. Altera o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, a fim de desonerar o trabalhador de qualquer participação no custo do Vale-Transporte. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013. Resultado: Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 260, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Paulo Bauer. Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, para determinar que os alimentos que contenham lactose indiquem, em rótulo, o teor dessa substância. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Cícero Lucena. ITEM EXTRAPAUTA - ITEM 9 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 59, de 2013. Requeremos, nos termos do art. 58, § 2º, inciso II da Constituição Federal, combinado com os arts. 90, inciso II e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública nesta Comissão de Assuntos Sociais - CAS para analisar o trágico  quadro dos índices sociais no Nordeste, apresentado pela última pesquisa do PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, divulgada no final de semana passada, com os seguintes convidados: - Sra. Márcia Maria Melo Quintslr, Diretora de Pesquisas - DPE/IBGE; - Ministro Marcelo Neri, Secretaria de Assuntos Estratégicos; e - Profa. Tânia Bacelar de Araújo, Departamento de Geografia da UFPE. Autoria: Senador Cristovam Buarque e outros. Resultado: Aprovado.  Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, José Pimentel, Cyro Miranda, Wellington Dias, João Durval, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Amorim, Sérgio Souza, João Alberto Souza, Humberto Costa e José Agripino, as Senadoras Ana Amélia, Ângela Portela e Ana Rita, e o Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e quatro minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 50ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de oito itens conforme pauta previamente divulgada, sendo dois itens não terminativos e seis terminativos.

O primeiro item da nossa pauta está na página 14.
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre o processamento de recursos no âmbito da Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências.
Autoria: Deputado Valtenir Pereira.

Relatoria: Senador Paulo Paim.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2013, com uma Emenda de Redação. 
Observações:

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, como é um projeto que tem grande repercussão no âmbito da Justiça do Trabalho e, no meu entendimento, vai dar celeridade aos processos, vou fazer a leitura, na íntegra, do relatório, para que todos tenham clareza da importância desse projeto para o qual V. Exª me indicou Relator.

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 63, de 2013, do Deputado Valtenir Pereira, que dispõe sobre o processamento de recursos no âmbito da Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

A justificativa da proposição reside na necessidade de se conferir segurança e efetividade ao sistema recursal trabalhista, à luz do que dispõe o art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, no sentido de tornar razoável a duração do processo trabalhista, que hoje, todos sabem, é muito demorado.

Com essa finalidade, promovem-se diversas alterações nas normas que disciplinam a recorribilidade de decisões na Justiça do Trabalho.

Em primeiro lugar, modifica-se o art. 894 da CLT, a fim de que o recurso de embargos seja cabível também nos casos em que a decisão proferida pelas Turmas do Tribunal Superior do Trabalho (TST) contrariar súmula ou orientação jurisprudencial da mencionada Corte ou, ainda, súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF). Aumentam-se, ainda, os poderes do Ministro Relator, que poderá monocraticamente negar seguimento ao recurso de embargos, em hipóteses nas quais a sua inadmissibilidade for manifesta. Da mencionada decisão denegatória, nos termos do § 3º que se busca inserir no art. 894 da CLT, caberá agravo, no prazo de oito dias.

Além disso, a proposição modifica a disciplina do recurso de revista, para, nos mesmos moldes acima referidos, ampliar as suas hipóteses de admissibilidade. Estabelece, ainda, a necessidade de se indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da matéria aventada perante o TST; a imperiosidade de se apontar, de forma explícita, o dispositivo de lei reputado ofendido pela decisão impugnada; assim como de se expor, analiticamente, as razões do pedido de reforma do pronunciamento jurisdicional combatido.

Determina-se, ainda, que os Tribunais Regionais do Trabalho procedam à uniformização de sua jurisprudência, a fim de que a tese jurídica prevalecente nas Cortes locais seja o paradigma para a viabilização do conhecimento do recurso de revista, pois a ausência de referida previsão no sistema recursal trabalhista tem permitido o cabimento de recurso de revista em face do pronunciamento de Turma do Tribunal Regional do Trabalho de determinada região, possibilitando a fixação de diversos entendimentos sobre uma única questão jurídica na mesma unidade jurisdicional federativa e impedindo o controle da autoridade da Lei Federal e da unidade da jurisprudência pelo TST.

No tocante aos embargos de declaração, o projeto disciplina as hipóteses em que o TST poderá conferir efeito modificativo ao apelo e às situações em que não haverá a interrupção para a interposição de outros recursos.

Relativamente ao agravo de instrumento, dispensa-se o recolhimento do depósito recursal, quando a finalidade do apelo for destrancar recurso de revista que impugne decisão contrária a súmula ou orientação jurisprudencial do TST.

Por fim, a proposição incorpora à Justiça do Trabalho, mediante a inserção dos arts. 896-B e 896-C na CLT, procedimento para o exame de recursos repetitivos.

A proposição foi distribuída à Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a decisão terminativa sobre a matéria.

Até o momento, não foram oferecidas emendas.

É o relatório.

Análise.

Nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, compete à União legislar privativamente sobre Direito Processual, motivo pelo qual a modificação do sistema recursal trabalhista, insere-se no âmbito normativo do referido dispositivo constitucional.

Além disso, por não se tratar de matéria cuja iniciativa seja privativa do Presidente da República, do Procurador-Geral da República e dos Tribunais Superiores, aos Parlamentares é facultado iniciar o processo legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna.

Quanto à atribuição da CAS para o exame de tão importante proposição, o art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), a ela confere tal prerrogativa.

Note-se, ainda, que não se trata de matéria constitucionalmente reservada à lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária é o instrumento apto à sua disciplina.

No mérito, a proposição torna efetivo o disposto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, ao contribuir para o alcance da tão almejada duração razoável do processo. Entretanto, não se descura da segurança jurídica que deve nortear os pronunciamentos jurisdicionais emanados das cortes nacionais.

Isso porque, ao mesmo tempo em que amplia as hipóteses de admissibilidade do recurso de revista e dos embargos no TST, reforçando o papel uniformizador da mais alta Corte trabalhista do País, o projeto majora os poderes do Ministro Relator, evitando, com isso, que apelos manifestamente inadmissíveis congestionem a pauta de julgamento de tão assoberbado Tribunal.

O fortalecimento da uniformização jurisprudencial no âmbito dos Tribunais Regionais também trará maior segurança jurídica, sem qualquer prejuízo ao papel institucional já atribuído ao TST - o de uniformizar a jurisprudência em âmbito nacional.

Não menos importante destacar a disciplina conferida aos embargos de declaração, no sentido de somente se permitir a concessão de efeito modificativo ao apelo nas hipóteses em que a omissão perpetrada pelo acórdão recorrido for suficiente, por si só, para ensejar a sua reforma.

Garante-se, com isso, a correção de decisões injustas, sem desprestigiar o direito de a outra parte se manifestar sobre o pedido formulado no remédio aclaratório, o que, a toda evidência, encontra-se em conformidade com o devido processo legal e com a ampla defesa, positivados no art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.

Importante, ainda, ressaltar o mérito de se trazer para a Justiça do Trabalho procedimento que confere maior racionalidade ao julgamento de recursos que versem sobre a mesma controvérsia jurídica.

Trata-se, pois, de medida que definitivamente contribui para o aprimoramento da prestação jurisdicional oferecida pela Justiça do Trabalho, por direcionar os seus esforços para a resolução de novos conflitos oriundos das relações entre capital e trabalho, e para o julgamento de diversos processos tratam da mesma questão de fundo.

Por todos esses motivos, o PLC nº 63, de 2013, merece ser louvado pelo Poder Legislativo.

Necessária, apenas, a apresentação de uma emenda, que sane erro formal de redação, verificado no § 3º, que se busca inserir no art. 897-A da CLT.

Consiste ela na correção da expressão “apresentação” por “representação”, já que é a representação processual da parte o pressuposto recursal extrínseco necessário ao conhecimento dos embargos de declaração.

Voto.

Do exposto, opina-se pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do PLC nº 63, de 2013, e vota-se por sua aprovação, adotada a seguinte emenda:

EMENDA DE REDAÇÃO Nº – CAS

Dê-se ao § 3º do art. 897-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, na forma do art. 1º do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 63, de 2013, a seguinte redação:

“Art. 1º ..................................................................................

...............................................................................................

Art. 897-A. .........................................................................

.........................................................................................

§ 3º Os Embargos de Declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes, salvo quando intempestivos, irregular a representação da parte ou ausente a sua assinatura.”

É o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam o presente relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório que passa a constituir o parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2013, com a Emenda nº 1 da CAS.  

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão que será terminativa.

O Item 2 da pauta está na página 44.
ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 307, de 2013 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que "Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências."

Autoria: Senador Pedro Simon

Relatoria: Senador José Pimentel
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 307, de 2013.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador José Pimentel para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 307, de 2013 – Complementar, de autoria do Senador Pedro Simon, tem por objetivo alterar a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, inserindo novos dispositivos em seu art. 33, de modo a aprimorar as atividades de supervisão, fiscalização e governança das entidades fechadas de previdência complementar (EFPCs), popularmente conhecidas como fundos de pensão.

Análise.
A relação jurídico-previdenciária operada no âmbito da previdência complementar possui uma gradação excepcional, que traz ao sistema um formato diferenciado dos demais regimes de previdência social. Ele traduz um aspecto eminentemente social, pela prestação de benefícios de natureza previdenciária, e outro de ordem privada, na medida em que suas atividades geram importantes consequências de ordem econômica.

O Estado pode e deve regular o sistema para promover sua robustez e liquidez, mas jamais intervir diretamente para decidir acerca de questões gerenciais, ou seja, aquelas que dizem respeito ao processo decisório vinculado à aplicação dos recursos destinados a pagar benefícios.

No caso em questão se verifica a convivência harmônica de valores constitucionais que normalmente caminham separados, sem que haja descaracterização de nenhum dos pilares jurídicos em que se apóiam as relações travadas na regulação, supervisão e fiscalização do sistema dos fundos de pensão. Assim, a função de agente normativo e regulador do sistema previdenciário complementar está devidamente delineada no art. 3º da Lei Complementar nº 109, de 2001, assim como na Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de 2009, que criou a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), cujas atribuições estão descritas no art. 2º, em perfeita sintonia com os ditamos da supracitada Lei Complementar.

Compete à Previc, entre outras atribuições, especialmente a fiscalização das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e de suas operações; a apuração e o julgamento de infrações, bem como a aplicação das penalidades cabíveis; a expedição de instruções e estabelecimento de procedimentos para a aplicação das normas relativas à sua área de competência, de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Previdência Complementar. Além disso, todas as autorizações que lhe cabe são de natureza mais complexa e que implicam a própria definição ou redefinição das atividades das entidades de previdência, tais como a constituição e o funcionamento das entidades, as operações de fusão, de cisão, de incorporação ou de qualquer outra forma de reorganização societária relativas às entidades fechadas de previdência complementar; as retiradas de patrocinadores e instituidores; as transferências de patrocínio, grupos de participantes e assistidos, planos de benefícios, entre outros.

Cumpre ressaltar que operações de natureza financeira e de investimentos são detalhadamente normatizadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), com base no § 1º do art. 9º, da Lei Complementar nº 109, de 2001. O Conselho Monetário Nacional é o órgão que reúne capacidade técnica ideal para explicitar parâmetros técnico-prudenciais mínimos para garantir a segurança e rentabilidade aos recursos dos fundos, permitindo, ainda, assegurar efeito benéfico global para a economia brasileira ao privilegiar a formação de uma robusta poupança interna.

Nessa conformação, em que o Estado disciplina a atividade econômica desempenhada pelas entidades de previdência fechada, entendemos que o novo inciso V sugerido ao art. 33 da referida Lei Complementar, ao propor uma autorização prévia, traz para a Administração uma competência que, embora atue no âmbito próprio do exercício do poder de polícia, não se harmoniza totalmente com a natureza das operações de aplicações de recursos, sobretudo no âmbito do mercado financeiro e de capitais. Autorizar previamente a realização de operação dos chamados recursos garantidores dos planos de benefícios não se compatibiliza com o tempo e o modo próprios de realização da avaliação de oportunidade e risco que envolvem a realização dessas operações.

Em outras palavras, a submissão prévia dessas operações ao órgão fiscalizador, no caso a Superintendência de Previdência Complementar (Previc), poderia importar no comprometimento da realização do investimento a que se refere, já que diante do dinamismo das relações financeiras e do mercado de capitais, no momento da autorização, as condições inicialmente verificadas para a realização da operação poderiam não estar mais presentes. Isso implicaria um risco elevado também para o Estado, tendo em vista que a ele poderia ser imputada uma corresponsabilização por eventual má administração dos recursos geridos, o que se daria mediante a propositura de ações judiciais nesse sentido.

No que concerne à dependência da autorização prévia da Previc e da obtenção obrigatória de autorização pelo voto favorável da maioria absoluta dos assistidos e beneficiários do respectivo fundo de pensão para a realização de operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária, de retiradas de patrocinadores, das transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas entre entidades fechadas e dos investimentos que superarem 10% do patrimônio do fundo, também evidenciamos grave impropriedade em relação ao ordenamento jurídico vigente, em especial da natureza jurídica de algumas dessas operações aqui citadas.

Nesse contexto, sendo as entidades de previdência complementar pessoas jurídicas de direito privado, que abrangem uma coletividade, suas estruturas de governança são eleitas por seus membros, o que normalmente costuma ser objeto de definição estatutária (art. 54 do Código Civil). A razão disso não é outra senão a de permitir a administração e o controle rápido e eficaz dos atos tomados em nome da pessoa jurídica que compõem, já que a tomada de decisões pelo sistema majoritário (pelo conjunto de participantes e assistidos) tornaria impossível sua gestão.

É também por essa razão que a LC nº 109, de 2001, previu estruturas próprias de governança dos fundos de pensão, a fim de estruturar com segurança como serão tomadas as decisões e administrada a entidade. Cada instância tem tarefa muito bem definida, consistindo em conselho deliberativo (responsável pela fixação da política e diretrizes que orientarão as ações da entidade), em conselho fiscal (responsável pelo controle interno da entidade) e em Diretoria-Executiva (responsável pela administração da entidade). Importa ressaltar que tais instâncias, por determinação constitucional (art. 202, § 6º) e legal (art. 35, § 1º, da LC nº 109, de 2001), devem ter participação de representantes dos participantes e assistidos, garantindo, assim, a possibilidade de uma gestão mais democrática.

Ademais, a Lei Complementar nº 108, também de 2001, que dispõe sobre as atividades de entidades de Previdência Complementar fechada cujos patrocinadores sejam a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, inclusive suas Autarquias, Fundações, Sociedades de Economia Mista e empresas controladas direta e indiretamente, nos termos do art. 15, determina que a presidência do conselho fiscal seja indicada por participantes e assistidos, evidenciando há muito a preocupação com a boa governança e a observância da ampla participação dos beneficiários finais dos planos de aposentadoria.

Por fim, registramos que projeto de idêntico teor, o PLS nº 154, de 2010 – Complementar, já foi rejeitado por esta Casa no ano de 2011, indicando que os Senadores já demonstraram a discordância dos termos propostos, não obstante compreendermos e respeitarmos os objetivos do presente projeto. Não obstante, cumpre-nos apontar, novamente, os equívocos de juridicidade que, no nosso entendimento, podem, inclusive, comprometer o devido funcionamento do instituto de previdência complementar representada pelas entidades fechadas.

Voto.

Em vista do exposto, votamos pela rejeição do PLS nº 307, de 2013 - Complementar.

Eu queria, Sr. Presidente, acrescentar que nós tínhamos um sistema previdenciário muito complicado. Esse sistema de previdência complementar é anterior à Lei Geral da Previdência Social. Ele é de abril de 1904, e como todos nós sabemos, a Previdência Social é de 1923.

Em 1977 nós tivemos, Sr. Presidente, a primeira grande articulação do sistema previdenciário complementar. Na época eu não era Parlamentar, eu era sindicalista e integrava a gestão de um fundo de pensão, a Previ. A Previ, do Banco do Brasil, que tinha gravíssimos problemas. Não conseguimos ali resolver. E em 2001, depois de uma Comissão Parlamentar de Inquérito patrocinada pela Câmara Federal, que identificou um conjunto de irregularidades nos anos 1990, de comum acordo, a situação da época e a oposição construíram uma minuta de projeto de lei complementar que se desdobrou em dois, e o Executivo, que é a parte legítima para propor matérias sobre isso, encaminhou ao Congresso Nacional. E nós aprovamos, em 2001, na Câmara Federal, com apenas dois votos contrários, e no Senado Federal, por unanimidade.

Esse arcabouço jurídico ali montado permitiu separar a responsabilidade do patrocinador, a responsabilidade dos beneficiários e assistidos, a sua gestão, e em seguida determinou a criação de uma superintendência, que é a Previc, que foi criada em 2009, de maneira que a gestão cabe aos fundos de pensão. Os seus gestores têm pesadas multas quando cometem irregularidades. E temos ainda um resquício anterior a 2001, que nós temos muita preocupação. É o caso concreto da Varig, que é anterior a 2001 e nós não tivemos condições, nesse período, de fazer os ajustes, por conta de três grandes fatores. 
E quero registrar que quando estive na Previdência Social, recebi vários interlocutores, vários trabalhadores, as suas entidades, Senadores e Deputados para tentar construir uma saída para a Varig, que foi o último dos esqueletos remanescentes dos anos 1980 e dos anos 1990. E como a Varig já estava no processo de intervenção, nós não tínhamos como encontrar uma saída envolvendo patrocinadores e também beneficiários e assistidos.

Em seguida, nesse período, já havia a tramitação de uma ação no Supremo Tribunal Federal e em intervenção junto ao Ministério da Fazenda, na época, a Advocacia-Geral da União, as partes e o próprio Supremo Tribunal Federal entendíamos que era possível encontrar uma saída por dentro daquela ação, que tem como objetivo reaver parte da imposição do Estado nos anos 1980, que não permitiu reajuste das tarifas de transporte aéreo, trazendo sérios prejuízos, particularmente à Varig.

Portanto, esse sistema de gestão de governança... Hoje nós saímos de um patrimônio de R$120 bilhões lá em 2001 para mais de R$600 bilhões em 2012, o último exercício. E ali ficou muito claro: toda a parte de normatização, de investimento cabe ao Conselho Monetário Nacional. Toda parte de fiscalização e de normatização cabe à Previc. Na hora em que você trás a parte de investimentos para ser disciplinada pela Previc, que tem o papel de fiscalizar e normatizar, na verdade estamos dizendo: você aplica os recursos e, em seguida, você deixa de fiscalizar, deixa de normatizar, se porventura aquela aplicação der errado. Essa era a estrutura dos anos 70, 80 e 90, que trouxe esses graves problemas. 
Eu sei da boa intenção do nosso Senador Pedro Simon, mas nem todos têm obrigação de conhecer em detalhes aquilo que foi montado pelo Congresso Nacional nas Leis Complementares 108 e 109. De lá para cá não tivemos mais nenhuma crise em nenhum dos Fundos de Previdência Complementar brasileiros. Por isso, o meu parecer, a exemplo de 2011, em que esta Comissão o aprovou por unanimidade, é também pela rejeição.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero, primeiro, cumprimentar o Senador Pimentel porque é o relator e também o aniversariante, além de nosso Líder aqui. (Palmas)
Eu gostaria de cumprimentá-lo até pela gentileza no trato, pela forma com que o Senador Pimentel trata todos os Senadores e Senadoras aqui, a forma mais educada, mais gentil e mais equilibrada possível. Tenho certeza de que falo em nome de todos os seus Colegas da Comissão de Assuntos Sociais. Feliz aniversário, muita saúde, paz. Continue tranquilo, Senador.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Eu agradeço, meu Presidente. Só que depois de uma faixa na vida, cada dia vivido é um dia a menos de vida. De qualquer forma, grato pela gentileza, pelas palavras carinhosas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem o Senador Cyro Miranda. Logo em seguida, Senadora Ana Amélia.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Já tive oportunidade de parabenizá-lo, mas com todo respeito ao relator e ao seu arrazoado, vou pedir vistas em função de que o autor cita alguns exemplos, como, por exemplo, os Correios, o rombo de R$1,4 bilhão do fundo de pensão. Igualmente importante o subtítulo Governo determina que estatal cubra déficit nas contas das previdências dos funcionários me chamou a atenção. Eu gostaria de dar uma analisada mais profunda, se o relator assim o permitir.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Primeiro, Sr. Presidente, que é regimental e é muito importante. Eu queria registrar que, na CPI dos Fundos de Pensão, que instalamos em 1996, concluída em 1999, a previdência complementar dos Correios era uma daquelas que tinha um dos maiores desequilíbrios e uma das piores gestões. Portanto, o relator tem razão. Os Correios da época da CPI e até as Leis Complementares 108 e 109 tinham uma péssima gestão. A partir dali, começou a se recuperar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria, Presidente Moka, ratificar, com muito entusiasmo, os cumprimentos ao nosso colega, ex-ministro da Previdência Social, José Pimentel. Eu endosso totalmente as suas referências. Ele é uma pessoa que, além de deter um conhecimento muito profundo, especialmente nessas áreas especializadas, como a Previdência Social, na área econômica, na relação com o poder, nas demandas que temos na área municipalista – ontem V. Exª foi testemunha disso – é um apoio muito grande. 
Também entendo as dificuldades que tem, como representante e Líder do Governo dentro do Senado Federal, para compatibilizar entendimento que os Colegas Senadores têm, quando fazem uma proposta como essa, que tem grande alcance, de ajustar a legislação vigente às necessidades atuais. 
Mesmo que a lei tenha, digamos, essa validade, algumas coisas tenham caducado, o processo mudou bastante. Hoje, estamos vendo algumas – foi esse o espírito da proposta do Senador Pedro Simon – mudanças e isso exige um rigor maior na fiscalização. 
Também sou autora de um pedido de uma audiência pública. Já fizemos com a Previc aqui – que foi muito produtiva – e agora teremos outra com os diretores dos Fundos de Pensão. Nesse particular, queria agradecer ao Senador Wellington Dias, que, como beneficiário do Fundo de Pensão da Caixa Econômica Federal, conhece também profundamente a área do sistema de previdência complementar.

Esta Comissão, por meu requerimento, vai realizar uma audiência pública com os principais dirigentes de fundos de pensão.

A conversa que tivemos é para explicar os motivos, simplesmente esclarecê-los. A sociedade brasileira tem direito. Isso envolve o patrimônio dos trabalhadores que se inscrevem, participam desse fundo de pensão, e existem algumas dúvidas. Algumas coisas são passivos que ainda não foram resolvidos, outras são demandas judiciais dos associados, reclamando eventualmente por demandas não atendidas. Então, o objetivo é esse.

Eu queria, então, em homenagem ao autor do projeto, reconhecendo a argumentação do Senador José Pimentel na sustentação do seu relatório, contrário ao projeto, também endossar o pedido de vista do Senador Cyro Miranda, no sentido de a gente examinar o projeto. E até em homenagem ao Senador Pedro Simon, que não está presente para debater um pouco mais a matéria. Então, mesmo reconhecendo e renovando os cumprimentos ao autor, Senador Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Regimentalmente, está concedido vista coletiva ao Senador Cyro Miranda e à Senadora Ana Amélia.

Senadora Ana Amélia, a audiência pública que V. Exª requereu já está marcada para o dia 5 de novembro, na terça-feira, destinada a debater a situação dos fundos de pensão brasileiros, atendendo ao Requerimento nº 49, de 2013, de iniciativa dos Senadores Ana Amélia e Eduardo Suplicy. E eu acompanhei também V. Exª nesse requerimento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O item 3 da pauta já é uma decisão terminativa. Nós precisamos de quórum qualificado. É um turno suplementar de discussão do Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, de autoria da Senadora Ana Rita, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 552, de 2011, de autoria do Senador Marcelo Crivella.
ITEM 3

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, de 2011

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Altera o caput do art. 136 da CLT, para determinar que a concessão de férias do trabalhador seja precedida de consulta pelo empregador sobre a data de seu gozo.

Autoria do Projeto: Senadora Ana Rita

TRAMITA EM CONJUNTO

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, de 2011

- Terminativo -

Ementa do Projeto: "Altera o art. 136 da 'Consolidação das Leis do Trabalho', aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a concessão de férias dos empregados membros de uma mesma família."
Autoria do Projeto: Senador Marcelo Crivella

Relatoria do Projeto: Senador Paulo Paim
Relatório: Pela aprovação da Emenda de iniciativa do Senador Cyro Miranda ao Substitutivo aprovado em Turno Único, oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011.

Observações:

- Em 02.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda nº 1-CAE-CAS (Substitutivo), oferecida ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, ficando Prejudicado o Projeto de Lei do Senado nº 552, de 2011, que tramita em conjunto.

- Em 03.10.2013, o Senador Cyro Miranda oferece Emenda ao Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, no Turno Suplementar.

- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas Emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, para proferir a leitura do relatório sobre a emenda.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, como olhei a matéria com muito carinho, não preciso nem ler o relatório.

A emenda ajustada com o Senador Cyro Miranda é porque eu optei pela aprovação do projeto – na verdade – da Senadora Ana Rita, que V. Exª já leu aí, prejudicando o do Senador Marcelo Crivella, porque entendi que o dela era mais completo. E acatei a emenda do Senador Cyro, porque, no relatório, dizia que teriam que coincidir as férias dos familiares em empresas diferentes. E sabemos que é praticamente impossível, não há como ajustar isso, a não ser com um acordo coletivo, com um ajuste e muita negociação. Então, eu entendi que deveria acatar.

A CNI também me procurou, na mesma linha, e eu acatei a emenda porque entendi que estava no campo da razoabilidade, como foi o projeto que votamos nº 1, do TST.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda, autor da emenda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Eu quero agradecer ao Senador Paim e dizer que sempre faço em comum acordo com o Senador Paulo, que tem uma acuidade muito grande com os seus projetos. E quis mostrar o que ele mesmo falou: não só nas empresas diferentes, mas mesmo da própria empresa em departamentos que têm problemas e necessidades diferentes dentro da empresa. Há departamentos que podem dar férias coletivas; outros são obrigados, muito pelo contrário, por estarem no exercício fiscal de ter que apresentar balanços da empresa, a uma sistemática diferente.

Então, quero agradecer ao Senador Paulo Paim pela compreensão e acatamento dessa emenda.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão, em votação o substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, lembrando que esse substitutivo é da Senadora Ana Rita e foi relatado pelo Senador Paulo Paim, que tem preferência regimental, ressalvada a emenda do turno suplementar, de iniciativa do Senador Cyro Miranda.

Votação nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Voto conhecido: com o autor da emenda.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Voto com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Com o Relator, destacando a importância do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT – BA. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Destacando a alta relevância do projeto, eu voto com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o substitutivo.

Consulto os Srs. e as Srªs Senadoras se podemos repetir a votação para a emenda do turno suplementar, de iniciativa do Senador Cyro Miranda. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado, em turno suplementar, o substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, com a emenda do Senador Cyro Miranda.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem também, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, eu só gostaria de registrar a minha lamentação, a minha profunda preocupação com o recurso havido ao Plenário do PLS nº 34, dos odontólogos, que ficou aqui por semanas, com pedido de vista e discussões. Construímos, demoradamente, um acordo. Foi votado, inclusive com possibilidade de vetos em determinados dispositivos, mas houve um recurso ao Plenário. E isso vai demorar além daquilo que já prevíamos. É um projeto de lei antigo, que tramita no Congresso. E nós tivemos um grande debate nesta Comissão. Só gostaria de registrar o meu lamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Realmente.

Pela ordem também, Senadora?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sim, pela ordem, Presidente Moka.

Eu queria lembrar a todos os colegas que, amanhã, nesta Comissão, haverá uma audiência pública para debater a questão relacionada ao mieloma múltiplo, uma doença que está, digamos, bastante incidente no Brasil e no mundo. A Anvisa estará presente também para debater a questão, porque esses pacientes, para terem uma qualidade de vida melhor, requerem uma medicação chamada lenalidomida.

O Senador Suplicy, inclusive, trabalhou muito nisso. Eu fui demandada por pessoas. O ex-companheiro da nossa colega Senadora Lídice da Mata está numa situação bastante delicada com essa doença, portador do mieloma múltiplo.

Estarão aqui especialistas médicos nessa área e também a Anvisa, que restringe ou impede a comercialização, a autorização para comercializar, para debatermos essa matéria. Isso é, digamos, uma permanente cobrança, também nas redes sociais, dos portadores do mieloma múltiplo.

Então, enfatizo esse convite, amanhã, para essa audiência pública.

Muito obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu que agradeço, Senadora Ana Amélia, e também reforço o convite para essa audiência pública, porque, sem dúvida, é um tema muito importante.

Eu sou o Relator da matéria do item 4. Eu pediria ao Senador Cyro Miranda para presidir esta reunião só para que eu leia o relatório.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Presidente, eu queria pedir a V. Exª, se for possível...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sim, pois não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – O item 7 é do ex-Presidente Collor de Mello.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Nós já aprovamos uma lei semelhante a essa aqui, nesta Comissão, por unanimidade. Se puder aproveitar o quórum, eu sou o Relator e vou dar o parecer favorável. Já conversei, inclusive, com outros setores. Uma lei semelhante já está na Câmara e lá será apensada. No momento adequado, dou o parecer em um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vou inverter, então, aqui, e colocar já em discussão, se o Senador Sérgio Souza concordar, o item 7, cujo Relator é o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Para aproveitar a Senadora Ana Amélia, que tem de sair.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – O pedido do Sul não há como recusar.
ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 242, de 2013

- Terminativo -

Altera o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, a fim de desonerar o trabalhador de qualquer participação no custo do Vale-Transporte.
Autoria: Senador Fernando Collor

Relatoria: Senador Paulo Paim
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013.

Observações:

- Votação nominal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, explico rapidamente a todos. Projeto semelhante já aprovamos aqui, que vai garantir que o trabalhador já não pague o vale-transporte.

O que vai acontecer? Vamos aprovar o do Presidente Collor, que vai para a Câmara e que vai ser apensado ao que está lá. Provavelmente, de lá sairá um substitutivo que voltará para cá. Por isso, meu parecer é favorável a esse projeto.

Já dei o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

Em votação o Projeto de Lei do Senado nº 242. A votação é nominal.

O Senador Paulo Paim é o Relator, voto conhecido, voto "sim".

Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Wellington Dias. (Pausa.)
Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT – BA. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Osvaldo Sobrinho. (Pausa.)
Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto, com o Relator.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Passo a Presidência ao Senador Cyro Miranda, para que eu possa ler o relatório do item 4 da nossa pauta.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Item 4.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2012

- Terminativo -

Modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep, e dá outras providências, para fixar a contribuição do PIS/Pasep para as pessoas físicas, urbanas e rurais, na condição de empregadoras e para estender aos seus empregados o pagamento do abono salarial anual.
Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Relatoria: Senador Waldemir Moka
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012.

Observações:

- Em 03.10.2013, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária aprovou Parecer favorável ao Projeto.

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Exmº Senador Waldemir Moka, Presidente desta Comissão, para proferir seu relatório.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Relatório, Sr. Presidente.

Vem a exame desta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012, que tem por objetivo incluir entre os beneficiários do abono salarial anual os empregados, urbanos e rurais, de empregadores pessoas físicas, que passam, doravante, a contribuir para o programa do PIS/Pasep, com base na folha de salários de seus empregados.

Ao justificar sua iniciativa, o autor argumenta: a exclusão dos empregados de pessoas físicas, sejam elas urbanas ou rurais, constitui-se odiosa discriminação, pois no gênero são todos empregados, não cabendo a distinção, mesmo sem uma fonte de custeio fixa ou específica.

Buscamos, dessa forma, atender aos anseios das entidades representativas dos trabalhadores rurais, que têm, entre suas reivindicações básicas, a percepção do abono salarial, assim como já percebido pelos demais empregados vinculados a pessoas jurídicas.

No ambiente rural, empregados que trabalham lado a lado e que contribuem com seu suor, para que o Brasil tenha esse desempenho econômico fantástico na área da agricultura e da pecuária são tratados pela própria lei de forma distinta.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.

Voto.

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012.

É o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – A matéria está em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir...

Vamos suspender a discussão, porque falta um Senador para compor o quórum. Talvez, lendo o próximo relatório – e passo a Presidência para o Senador Moka – possamos voltar à discussão. Fica sobrestada, portanto, a discussão.

Passo a condução dos trabalhos ao Presidente desta Comissão, Waldemir Moka.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço, Senador Cyro Miranda.

No item 5 da pauta, o Senador Sérgio Souza é o Relator e a autoria é do Senador Vital do Rêgo.

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para dar maior transparência à cláusula indenizatória desportiva do contrato especial de trabalho desportivo, assim como exigir que percentual desta seja utilizado para a quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas.
Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relatoria: Senador Sérgio Souza
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012.

Observações:

- Em 11.06.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 428, de 2012, promove alterações na Lei nº 9.615, de 1998, a Lei Pelé, por meio de acréscimos a seus arts. 27 e 28. 
O art. 1º do projeto propõe modificar o art. 27 da referida lei, por meio do acréscimo do inciso VI ao seu § 6º, estabelecendo a obrigação da apresentação de lista de investidores que tenham direito a parcelas da cláusula indenizatória desportiva prevista na lei.

O art. 2º, por seu turno, propõe acrescentar os §§ 7º e 8º ao art. 28 daquela lei, estabelecendo a obrigação de, no registro do contrato especial de trabalho desportivo na entidade de administração do desporto, a entidade também registrar a lista de investidores com quem ela tenha negociado parcelas da cláusula indenizatória. Além disso, prevê que pelo menos dez por cento do valor recebido em tal condição devem ser utilizados para abatimento de eventuais débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas havidos pelas entidades de prática desportiva.

Por fim, o art. 3º do projeto estabelece a entrada em vigor da futura lei na data de sua publicação.

Na justificação da proposição, o autor observa que, embora a Lei Pelé disponha que a cláusula indenizatória desportiva é devida exclusivamente à entidade de prática desportiva à qual está vinculado o atleta, frequentemente os direitos econômicos têm sido negociados com terceiros estranhos às atividades esportivas. A figura do “investidor”, termo que se disseminou no meio esportivo, surge, portanto, após o fim do instituto do “passe” e, de acordo com o autor do projeto, faz-se necessário, por meio da alteração da legislação em vigor, garantir maior transparência financeira e administrativa e a moralidade na gestão esportiva.

A proposição em exame foi apresentada em 28 de novembro de 2012 e recebeu despacho para a análise das Comissões de Educação, Cultura e Esporte e deste Colegiado, que deve se manifestar em caráter terminativo. Na Comissão de Educação, o projeto recebeu parecer favorável.

A proposição não foi objeto de emendas.

Passamos à análise, Sr. Presidente.

De acordo com o disposto no inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, incumbe à Comissão de Assuntos Sociais manifestar-se sobre proposições que tratem de relações de trabalho e condições para o exercício de profissões, tema abordado pela proposição em tela.

Deve esta Comissão, portanto, manifestar-se a respeito da proposição no que concerne aos aspectos atinentes ao exercício da profissão de atleta.

É sabido que, atualmente, a Lei Pelé não determina que todas as partes eventualmente envolvidas nas negociações relativas às contratações e que tenham direito a porcentagem futura do valor da cláusula indenizatória por ocasião da venda de atletas profissionais sejam discriminadas.

O projeto que ora examinamos corrige essa distorção e traz maior transparência a tais transações. Não há dúvida quanto ao fato de que o atleta profissional e todo o ambiente desportivo serão beneficiados em virtude da adoção de medida de tal natureza.

Além disso, ao determinar a utilização de, pelo menos, 10% do valor da cláusula indenizatória para a amortização de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas dos clubes, o projeto estabelece obrigação condizente com o interesse público.

É, portanto, meritória e oportuna a proposição.

Tendo em vista o caráter terminativo da análise da matéria, é necessário que esta Comissão se pronuncie sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos projetos sob sua análise. Não encontramos óbice algum no que respeita a esses aspectos.

A Constituição Federal determina, em seu art. 24, IX, que compete à União instituir diretrizes sobre desporto, matéria tratada pela proposição em tela. De outra parte, a deliberação sobre a matéria é de competência do Congresso Nacional, conforme disposto no seu art. 48, não havendo restrição à iniciativa parlamentar, nos termos do art. 61 também da Lei Maior.

O voto, tendo em vista todo o exposto, é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2012.
É o relatório e o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria (Pausa.)

Nós estamos precisando e o Senador Cyro Miranda me garantiu que ele daria o quorum necessário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Exatamente. Ele está aqui do lado. Ele viria e nós iríamos para lá.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ele está aqui na Comissão de Constituição e Justiça. Peço que chamem o Senador Cyro Miranda.

Enquanto isso, vou procedendo a votação de um requerimento de autoria dos Senadores Cristovam Buarque e Randolfe Rodrigues, mas também do Senador Paulo Paim, aqui presente.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 59, de 2013

Requeremos, nos termos do art. 58, § 2º, inciso II da Constituição Federal, combinado com os arts. 90, inciso II e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública nesta Comissão de Assuntos Sociais – CAS para analisar o trágico quadro dos índices sociais no Nordeste, apresentado pela última pesquisa do PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, divulgada no final de semana passada, com os seguintes convidados: - Sra. Márcia Maria Melo Quintslr, Diretora de Pesquisas - DPE/IBGE; - Ministro Marcelo Neri, Secretaria de Assuntos Estratégicos; e - Profa. Tânia Bacelar de Araújo, Departamento de Geografia da UFPE.

Autoria: Senador Cristovam Buarque e outros.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para encaminhar a votação dos requerimentos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, o requerimento é de autoria dos Senadores Cristovam Buarque, do PDT, e Randolfe Rodrigues, do PSOL.

Como S. Exªs não estão presentes, pediram para que eu assinasse, e a própria leitura do requerimento já justifica o motivo. Por isso, debater a importância de fortalecer o Nordeste, para melhorar os índices sociais é sempre positivo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram (Pausa.)
Aprovado o requerimento.

Passo à votação nominal.

Vou colocar em votação os dois itens. O primeiro item é o Senador Cyro Miranda, que vai colocar para votar uma vez que fui o Relator dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – 
ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2012

- Terminativo -

Modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências, para fixar a contribuição do PIS/PASEP para as pessoas físicas, urbanas e rurais, na condição de empregadoras e para estender aos seus empregados o pagamento do abono salarial anual.
Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Relatoria: Senador Waldemir Moka
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012.

Observações:

- Em 03.10.2013, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária aprovou Parecer favorável ao Projeto.

- Votação nominal.

Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação. Votação nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, como não discutimos, eu quero cumprimentar tanto o autor como o Relator – Antonio Carlos Valadares e Waldemir Moka – pela grandeza do projeto. Era uma discriminação que havia e agora não vai haver mais.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Obrigado, Senador.

Como vota a Senadora Angela Portela?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT – BA. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Waldemir Moka. Voto conhecido.

Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador José Pimentel, aniversariante do dia.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco Minoria/PSDB - GO) – Como Presidente, só faço parte do quórum.

A matéria está aprovada.

Aprovado o Projeto de Lei nº 165, de 2012.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Passo a condução dos trabalhos ao Senador Waldemir Moka.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu peço ao Senador Cyro Miranda, ao agradecê-lo, que aguarde. É a última votação da pauta, uma vez que o Senador Armando Monteiro não deverá vir e o Senador Cícero Lucena pediu a retirada da pauta.
ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para dar maior transparência à cláusula indenizatória desportiva do contrato especial de trabalho desportivo, assim como exigir que percentual desta seja utilizado para a quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas.
Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relatoria: Senador Sérgio Souza
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012.

Observações:

- Em 11.06.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- Votação nominal.

Encerrada a discussão.

A votação é nominal.

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Eu quero agradecer aos Srs. Senadores pela determinação de fazerem com que a pauta fosse totalmente votada.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 4 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 4 minutos.)
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